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Educacao Infantil: Aspectos da
Legislacdo — Do Departamento
‘da Crianca ao Projeto Jorge Hage
Maria da Gléria Marcondes Go‘hn*‘

Introducdo: sintese do

problema

Este trabalho tem por objetivo reali-
zar um estudo sobre a legislacio brasi-
leira a respeito da crianga de 0 a 6 anos
de idade, destacando-se o novo projeto
de LBD aprovado pela CAmara Fede-
ral, em junho de 1990, do senador Jor-
ge Hage.

O tratamento dado a criangade 0 a
6 anos, em termos da legislagéo brasi-
leira, passou por diferentes fases. En-
quanto sujeito histérico especifico, a
crianca desta idade foi inicialmente
pensada como alguém que deveria ser
preparado para o futuro imediato. O
destino era a escola primé4ria. Esta pre-
paragdo iniciava-se aos dois anos (Cé-
digo de Educag¢io do Estado de Sao
Paulo — 1933). Falava-se em escolas
maternais e jardins de infincia para as
camadas médias, e para as elites, e em
asilos e creches para as classes popula-
res.

A educagédo pré-priméria foi reafir-
mada, de forma muito superficial, na
LDB de 1961. Esta mesma lei reafir-
mou o principio da Consolidacéo das
Leis do Trabalho, de 1943, quanto a
“instituicdes de educa¢do pré-prim4-

ria” anterior aos 7 anos. A LDB de
1971 trata, novamente, de forma su-
perficial a questdo. Aboliu-se a termi-
nologia pré-primaria e ndo se criou
nada para substitui-la. Na pratica so-

cial, a realidade ja havia demarcado
um quadro bastante nitido: bergérios,

jardins e maternais, usualmente parti-

culares, para as camadas médias e al-
tas. Creches piblicas (rarissimas),
conveniadas ou particulares para as
classes populares.

Apesar da omisdo da LDB de 1971,
as necessidades da populagdo traba-
lhadora, e do préprio processo de acu-
mulagéo, foram se impondo. A politica
social do Estado brasileiro se alterou
paulatinamente. Primeiro foram as re-
des de pré-escolas publicas, nos anos
70. Depois asredes de Creches, ou Cen-
tros Infantis, ou Centros de Convivén-
cia Infantil nos anos 80. Cumpre regis-
trar que o termo creche é marcante no
idedrio popular, ainda que os 6rgios
publicos a denominem com outros no-
mes. As alteragdes na orientacdio das
politicas publicas geraram uma série
de pareceres, portarias, indicages e
programas publicos. Criou-se uma
Coordenadoria de Ensino Pré-Escolar.
A terminologia que ganha espaco é a
Pré-escola.

Os anos 80 trarao novas alteracgdes.
A creche passa a ser uma demanda
social popular generalizada. Os gover-
nos municipais inscrevem este equipa-
mento em seus programas com a mes-
ma importéncia que as fontes lumino-
sas dos anos 40/50. O processo consti-
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tuinte propicia aos educadores e outros
estudiosos do tema que se unam e en-
caminhem suas propostas através de
érgdos de classe, associagdes de pesqui-
sa. Criou-se um Férum Nacional sobre
a Educagéo. A Constitui¢io de 88 inau-
gura um novo momento na histéria da
legislacdio para as criangas de 0 a 6

anos. Constitui-se um novo sujeito ju-.

ridico: o direito da criangade 0 a 6 anos.
Apés sua promulgacio, surgem deba-
tes em torno de um novo projeto de lei
para a Educagéo nacional, levando a
construgéio de uma nova terminologia:
a Educagéo Infantil para a faixa etéria
de 0 a 6 anos. A seguir os principais
momentos desta trajetéria.

O esbogo de uma
legislacéo:
antecedentes

O Decreto n® 5.884, de 31 de abril de
1933, instituiu o Cédigo de Educagdo
do Estado de Sdo Paulo. Este c6digo
introduziu o nivel de ensino pré-prim4-
rio no sistema escolar. Seu artigo 1°
dizia:

“A educagdo putblica do Estado de

Séo Paulo compreende:

a— A educagdo pré-prim4ria, minis-

tradanas escolas maternais, em cur-

so de dois anos; & crian¢a de 2 a 4

anos, e nos jardins de infancia para

criancas de 4 a 7 anos.

E importante relembrar que desde o
final dos anos 10 o Estado brasileiro
passou a se ocupar, ainda que timida-
mente, dainfincia brasileira. Em 1919
foi criado o Instituto de Protecéio & In-
- fincia e o Departamento da Crianga,
reconhecido como de utilidade publica
em 1920. Em 1922 organizou-se o 12
Congresso Brasileiro de Protegéio a In-

fancia. A protecdo bésica situou-se na
preparagéo dos “homens de amanha” e
no fortalecimento do Estado brasileiro,
a partir da constitui¢io de um proleta-
riado nacional. Os imigrantes passa-
ram a ser perseguidos e expulsos do
pais por professarem ideologias “ex6ti-

‘cas as nossas raizes”.

Em 1933 realizou-se o 2° Congresso
de Protegéio & Infincia. A Constituigio
de 1934 ndo mencionou a questéio da
educacdo infantil.

Em 1940 foi criado o Departamento
Nacional da Crianga, vinculado ao Mi-
nistério da Educacgfo e da Satide Publi-
ca. Em 1941 criou-se 0 SAM — Servico
de Assisténcia aos Menores.

Em 1942 foi criada a LBA — Legiso
Brasileira de Assisténcia, para auxi-
liar 6rféos de pais que foram para a
guerra. .

Em 1948 foi criada a OMEP — Or-
ganizagdo Mundial de Educacgéo Pré-
Escolar, que teve o inicio de suas ativi-
dades no Brasil em 1952.

A educacéo infantil na
LDB de 1961 — Lei
n®4.024

A LDB de 1961 tratou parcialmente
da Educagéo Infantil, em dois artigos,
dentro do Titulo da Educacéio de Grau
Primério. Ela manteve a terminologia
do Cédigo da Educagdo do Estado de
S&o Paulo de 1933. Os artigos da Lei n®
4.024 que trataram do assunto séo:

“Artigo 23 — A educacéo pré-primé-

ria destina-se aos menores até sete

anos, e serda ministrada em escolas
maternais ou jardins de infincia.

Artigo 24 — As empresas que te-

nham a seu servigo, mées de 4 me-

nores de sete anos, serfio estimula-
das a organizar e manter, por inicia-
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tiva prépria, ou em cooperagéio com

os poderes publicos, instituicdes de

educagio pré-priméria”.

Observamos que a lei tratou a edu-
ca¢do pré-primdria de forma generali-
zante. Todo atendimento anterior ao
primério foi caracterizado como pré,
englobando o maternal e o jardim. Ela
nfo legislou nada de especifico, apenas
nomeou: uma categoria. Ao mesmo
tempo, a LDB reafirmou o princfpio
constitucional da Carta Magna de
1946, atribuindo as empresas o papel
de provedoras do atendimento. Nela
ndo havia obrigatoriedade, apenas su-
geriu-se uma orientacéio através dos
termos “serdo estimuladas”.

Em 1964, foi criada a Funabem —
Fundagéo Nacional do Bem-Estar do
Menor, em substitui¢io ao SAM. Ainda
este ano, a drea da Satide Publica, pas-
sa a ter uma atuacgdo destacada na
questdo da criang¢a. Em 1970, cria-se o
CPMI — Coordenagao de Protegsio Ma-
terno Infantil. ’

A educacio infantil na
LDB de 1971 — Lei
n® 5.692

O Capitulo da LDB de 1971, em seu"

artigo 19, § 2, diz:

“Os sistemas de ensino velardo para

que as criancas de idade inferior a

sete anos, recebam conveniente edu-

cacdo em escolas maternais, jardins
de inféncia e institui¢des equivalen-
tes”.

Sabemos que a LDB de 1971 foi for-
mulada a pedido do governo militar,
num processo tecnocratico, onde deter-
minados educadores brasileiros traba-
lharam em gabinetes, sob encomendas,
num prazo muito curto. A lei foi apro-

vada também em prazo recorde, no
Congresso Nacional. Recebeu poucas e
in6cuas emendas e nfo teve nenhuma
sans#o presidencial. Observamos que,
em relagéio & Educagéo Infantil, a LDB
de 1971 foi totalmente vaga. N#o tra-
tou a questéo em termos de uma neces-
sidade social e muito menos como uma
politica nacional. A questdo, foi trata-
da, como um apéndice dos sistemas de
ensino (Federal, Estadual e Munici-
pal). Néo se definiu o que seria a “con-
veniente educagio”, embora j4 tenha
sido um avango colocar a questdo da
6tica da educagéio e ndio da assisténcia.

A LDB de 1971, também, generali-
zou o atendimento na Educagdo Infan-
til, tomando como parémetro a escola
acima de sete anos de idade. Como o
Sistema de Ensino foi reestruturado,
em termos de primeiro e segundo
graus, a terminologia pré-priméria foi
abandonada sem que ocorresse nada
para substitui-la.

Outra observagéio um tanto curiosa
é a expresséo utilizada para designar
as atividades desenvolvidas na faixa
etéria anterior aos 7 anos: os sistemas
de ensino “velar#o”. Nojargio popular,
velar é sindnimo de vigiar, estar alerta,
estar de guarda, de sentinela etc. Qu
seja, pressupde o cuidado, da parte de
algum responsével, em relagéio a outra
parte, inerte, sem vida ou de vida fra--
gil. H4, portanto, uma atribuicgo do
papel passivo & crianca. O setor ativo é
o sistema de ensino, ou as escolas.

Um outro momento da LDB de 1971,
onde a questdo da Educacéo Infantil
aparece, é no capitulo que trata do fi-
nanciamento. O artigo 61 reproduz os
termos do texto constitucional em rela-
¢do ao oferecimento de educagéio nos
estabelecimentos onde h4 mées de me-
nores de 7 anos. N&o h4 obrigatorieda-
de, apenas a diretriz: “serdio estimula-
das”. Também n#o hé referéncia ao
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nimero minimo de mées das empre-
sas, a partir do qual haveria o estimulo
ao atendimento. Ou seja, observamos
nas LDBs de 1961 e 1971 que estas leis
néo contemplaram a Educacéio Infan-
til. Ndo responderam a nenhuma de-
manda social especifica e nem se ante-
ciparam no atendimento a uma neces-
sidade que o sistema econémico coloca-
- va: aliberagéio da m#o-de-obra das mu-
lheres para ingresso no mercado de
trabalho, objetivando complementar o
saldrio familiar.

Na realidade, a questdo da Educa-
¢do Infantil até os anos 70, no Brasil,
era equacionada basicamente como
uma questéo assistencial e médica. Em
1972 criou-se 0o INAM — Instituto Na-
cional de Alimentag¢#o e Nutrigéo, 6r-
géo do Ministério da Saide, destinado
a propor programas de assisténcia ali-
mentar para a populagéo pré-escolar e
escolar (1" grau). O esfor¢o de coorde-
nagéo de 6rgdos burocraticos de assis-
téncia médica & infincia chega a seu
4pice em 1974, com a criagdo do Siste-
ma Nacional de Previdéncia e Assis-
téncia Social, integrado por LBA,
INAMPS, Funabem, Dataprev e Iapas.
A mensagem presidencial ao Con-
gresso em 1975 trata, pela primeira
vez num texto deste teor, da importan-
cia dos primeiros anos de vida da crian-
ca e do atendimento piblico na 4rea
pré-escolar. A partir de entéo, a pratica
de convénios foi incrementada pela
LBA para implantagdo de creches e
pré-escolas no pafs. Uma questéo nso
resolvida nos anos 70 diz respeito a
fonte de recursos especificos para a
4rea da Educagéo Infantil. Ela era ob-
jeto de atengdo de cinco ministérios:
Satide, Educagéo, Promogdo Assisten-
cial, Justica e Trabalho. Ao mesmo
tempo, néo era prioridade em nenhum.

Da Lei n® 5.692 ao
projeto Hage.
A legislagédo de ensino

sobre a educacéo
infantil

O Cendrio

Apés 1971 o cenério brasileiro com
relacdo & Educagio Infantil se altera
profundamente. A demanda pela pré-
escola (4 a 6 anos) cresce em todas as
camadas sociais. Alteram-se valores
bésicos na sociedade brasileira e o h4-
bito de se colocar os filhos nos “prezi-
nhos” passa a ser necessidade social. A
idade legitimada da crianc¢a passar a
freqiientar a escola deixa de ser os 7
anos e se antecipa para o pré-prim4rio.

O sistema econémico é respons4vel
por grande parte das mudancas. No
meio urbano, a mulher passa a se inse-
rir cada vez mais no mercado de traba-
lho. As causas sdo varias: necessidades
econdmicas propriamente ditas, tendo
em vista o arrochd salarial a partir de
1967; expanséo das oportunidades de
emprego, geradas pela fase do milagre
brasileiro (1968-72); acesso das mulhe-
res ao sistema de ensino; aparecimento
de bandeiras de emancipacéo das mu-
lheres etc. Em nivel global passa-se a
ter um sistema em cascata: a mulher
da camada média se insere no mercado
de trabalho e abandona as tarefas do-
mésticas; abrem-se novos empregos
para as classes populares: nos grandes
e médios centros urbanos, generaliza-
se o habito de se ter uma empregada
doméstica; por sua vez, a mulher da
classe popular ird necessitar de outra
base de apoio em sua prépria casa,
para poder ausentar-se da rotina do-
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méstica e trabalhar como faxineira, co-
zinheira, arrumadeira ou em servigos
gerais, ou seja, ela necessitara de cre-
ches.

Pesquisas realizadas nos anos 70,
em S&o Paulo e em Belo Horizonte,
demonstraram que a clientela béasica
dos movimentos de reivindica¢éio por
creches, na periferia, era oriunda da
categoria das empregadas domésticas.

Os anos 70 foram também responsé-
veis pela expansfo da rede particular
de atendimento a crianca de 0 a 6 anos,
para as camadas média e alta da popu-
lagdo. E ainda, é nos anos 70 que hé a
elaboracio de politicas no nivel do
atendimento & pré-escola (4 a 6 anos)
nos municipios. Criam-se redes de pré-
escolas nos municipios. A LBA — Le-
gido Brasileira de Assisténcia teve pa-
pel ativo neste processo, criando em
1974 o Projeto Casulo.

Os pareceres
posteriores a
Lei n® 5.692

A LDB de 1971 gerou grandes mu-
dangas na estrutura do ensino brasilei-
ro da forma como até entfo se organi-
zava, ao fundir o antigo primaério e o
gindsio no 1° grau e criar o 22 grau de
carater profissionalizante. Estas alte-
ragdes tiveram repercussdes também
no nivel da Educacgio Infantil. A maior
parte da legislacdo criada a respeito,
neste periodo, delineou o perfil da cha-
mada Educag¢io Compensatéria.

Como sabemos, a Educagio Com-
pensatéria fundamenta-se na aborda-
gem de privagéo cultural. Ou seja, os

pobres sfo destituidos de vArios ele-’

mentos importantes: nutricional, cul-
tural, psicolégico, fisico-geografico etc.
Estes fatores determinam a falta de

prontiddo para a aprendizagem. Na
realidade, o que os educadores que de-
fenderam, ou legislaram, sobre a Edu-
cagdo Compensatéria buscaram resol-
ver ndo foram os problemas das crian-
cas na faixa etaria de 0 a 6 anos de
idade, embora preconizassem medida
para esta faixa. Eles buscaram resol-
ver o problema da repeténcia no 1°
grau, e mais especificamente no 12ano.
A pré-escola passa a ser considerada
como solugfio para as chamadas defa-
sagens escolares. ‘

Os principais instrumentos legais
relativos & Educacgéo Infantil nos anos
70 foram: '

1. Indicacdo n® 45 — 1972 CFE (tre-
chos)

2. Parecer 2018 — 1974 CFE

3. Parecer 2521 — 1975 CFE

4. Parecer 1038 — 1977 CFE .

5. Parecer 1600 — 1978 CFE

A indicagéo n® 45 — 1972 CFE tra-
tava da qualifica¢éo para o trabalho no
Ensino do 2° grau e do minimo exigido
em cada habilitagéo profissional. Tre-
chos desta indicagéo atribuem a pré-
escola o poder de compensar defasa-
gens dos escolares do 12 grau. O mesmo
ocorre com o parecer 2018.

O parecer 2521/75 fala da falta de
prontidfio para aprendizagem e o pare-
cer 1038/77 fala de programas compen-
satérios para minimizar as reprova-
¢oes de criancas com idade mental me-
nor que a idade cronolégica.

O parecer 1600/78, da conselheira
Terezinha Saraiva, tratou da questéo
da formacfo do profissional que atua
na pré-escola . O Parecer abordou a
questdo da habilitagfo exigida para se
ocupar a dire¢do de uma Escola de
Educagéo Infantil.

O fato significativo em 1975 foi a
criagdo do Coepre — Coordenagdo da
Educacéo Pré-Escolar. Em 1981 o Coe-
pre implementa um Programa Nacio-
nal, destinado a familias de baixa ren-
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da com criangas na faixa etdriade 4 a
6 anos.

A educacéo infantil na
Constituicio de 1988

A Carta de Goiénia, de 1986, elabo-
rada na IV Conferéncia Brasileira de
Educacdo, propds vAarios  principios
para serem inscritos no texto constitu-
cional, tais como:

“K obrigagéo do Estado, oferecer va-

gas em creches e pré-escolasde 0 a 6

anos e 11 meses de idade, com caré-

ter prioritariamente pedagégico”.

Como sabemos, a Constituicdo de
1988 foi precedida por um amplo - de-
bate nacional, envolvendo entidades e
6rgéos da sociedade politica e civil. Na
area da Educagéo, o evento mais signi-
ficativo foi 0 Férum da Educagio na
Constituinte, integrado por ANDE,
ANDES, ANPAE, ANPEd, CCPB, CE-
DES, CGT, CUT, FASUBRA, OAB,
SBPC, SEAF, UBES e UNE.

A grande conquista na faixa da
crianca de 0 a 6 anos foi 0 reconheci-
mento dos integrantes desta categoria
como sujeitos portadores de direitos e
a atribuicéo ao Estado do dever de pro-
mover o atendimento em creches e pré-
escolas.

O capitulo dos Direitos Sociais do
Trabalhador, em seu artigo 7%, inciso
XXV fala em:

- “Assisténcia gratuita aos filhos e de-
pendentes desde o nascimento até 6
anos de idade em creches e em pré-
escolas”.

O artigo 30, que trata da organiza-
¢do dos municipios, disciplina que:

“Compete aos Municipios: VI —

manter, em cooperacio técnica e fi-

nanceira da Uniéo e do Estado, pro-

gramas de educacéo pré-escolar e de

ensino fundamental”.

Entretanto é no artigo 208, no capi-
tulo III da Educagéo, da Cultura e do
Desporto, no Titulo da Ordem Social,
que a Educacdo Infantil tem a sua
grande conquista. Ele diz:

“O dever do Estado com a educagéo

- seré efetivado mediante a garantia

de: IV — atendimento em creches e

pré-escola as criangas de 0 a 6 anos

de idade”.

Ou seja, a Carta Magna do pais ga-
rante, através de atribuicdo de um de-
ver do Estado, o atendimento a toda
faixa etdria de 0 a 6 anos. Este fato ira
gerar, nas Constituic¢des e Leis Orgéani-
cas Municipais, novas leis disciplina-.
doras, para o cumprimento da exigén-
cia constitucional.

A Constituicdo de 88 disciplinou,
também, que uma das fontes de recur-
sos para o atendimento de 0 a 6 anos
saird da assisténcia social. Assim, o
artigo 203 diz:

“A assisténcia social ser4 prestada a

quem dela necessitar, indepen-

dentemente de contribuicdo a se-
guridade social, e tem por objetivos:

I—a proteg::'iwé familia, & materni-

dade, a infincia, & adolescénciae a

velhlce II—o amparo as cnangas e

-adolescentes carentes”. :

A questdo das verbas piblicas nas
institui¢des de Educacgdo Infantil cer-
tamente se defronta com outra dire-
triz, também presente na Constitui-
¢do. Trata-se da dotagio de verbas as
entidades comunitarias, filantrépicas
e assistenciais, contempladas no capi-
tulo da Educacgédo (artige 213). Dado
que um grande nimero de creches hoje
existentes no pais néo sdo da rede pu-
blica, mas da rede conveniada, certa-
mente que elas buscaréo se beneficiar
do que diz a lei, como j4 o faziam antes,
com ajuda de LBA, INAM e outros.
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Entretanto, a mesma Constituigéo tra-
ta da questdo da gestdo democratica
das institui¢bes educacionais (art. 205,
inciso VI) e dos processos de participa-
¢doededescentralizagio da populagio,
por meio de organizacdes re-
presentativas (art. 204, incisos I e II).
Assim, o préprio texto constitucional
aponta para a possibilidade da criag¢éo
de mecanismos de controle na gestéo
das verbas piblicas.

Para finalizar nossos comentdrios a
respeito da Educacgéo Infantil na Cons-
tituicéo de 88, falaremos de uma omis-
séo. O Capitulo II, ao tratar dos Direi-
tos dos Servidores Puablicos, civis e mi-
litares, nédo inclui o atendimento, em
creches e pré-escolas, aos filhos desses
funcionérios.

Os educadores se

organizam para uma
nova LDB

ANPEd — Porto Alegre —
1988

O GT-0-6 reuniu subsidios com v4-
rios pesquisadores nacionais, durante
toda a reunifio ocorrida em Porto Ale-
gre, em torno da questdo da LDB. O
Prof. Dermeval Saviani apresentouum
anteprojeto de lei, que foi 0 embriso do
projeto elaborado pelo Deputado Ot4-
vio Eliseo Alves de Brito. Este projeto,
por sua vez, foi a origem do projeto
Jorge Hage.

O Prof. Dermeval formulou um ante-
projeto onde se incluia o capitulo: Da
educacéo anterior ao 1° grau. Ele dizia
que cabe a familia escolher o tipo de
educacio anterior ao 12 grau que deve

dar aos filhos (art. 25). O fato significa-
tivo era a incluséo do dever estatal:

“A organizag¢#o da educagio anterior

ao 12 grau na forma escolar nio é

obrigatéria, mas é dever:do estado

instituir escola desse nivel para
atender & demanda da populacéo”

(art. 26).

O objetivo da educagéo desta faixa
etéria seria o desenvolvimento harmo-
nioso das criangas no aspecto fisico,
emocional e intelectual. Dedicava-se
este ultimo aspecto & faixa de 4 a 6
anos. A proposta do Prof. Dermeval
assinalava que a educagéo escolar an-
terior ao 1° grau seria ministrada em
institui¢cdes piblicas ou particulares,
sendo que estas tltimas s6 poderiam
funcionar mediante prévia autorizagéo
e com supervisdo dos 6rgéos préprios
da respectiva Secretaria Estadual de
Educacéo (arts. 28 e 29).

O anteprojeto do Prof. Dermeval
reafirmava, também, o principio cons-
titucional que determina as empresas
que tenham a seu servigo méaes de me-
nores de sete anos serdo obrigadas a
organizar e manter, por iniciativa pré-
pria ou em cooperagéio com os poderes
publicos, estabelecimentos de educa-
¢do anterior ao 12 grau (art. 30). Der-
meval atribui o estabelecimento de
normas de organizagio e funciona-
mento das escolas ao Conselho Esta-
dual de Educagéo (art. 31).

Em 1989, a ANPEd novamente con-
tribui para a construgdo da nova LDB,
elaborando um documento onde h4 um
destaque especial para a Educagéo da
crianga de 0 a 6 anos. Ela define que:

“A educagio da crianca de 0 a 6 anos

é dever do Estado e sera integrada

ao sistema de ensino, respeitadas as

caracteristicas das criangas desta
faixa etdria e sera oferecida em cre-

ches, para criancas de 0 a 4 anos, e
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em pré-escolas, para criancas de 4 a
6 anos.

O documento da ANPEd atribui as
creches e pré-escolas a fung¢do social da
educacdo e da assisténcia as crianc¢as
de 0 a 6 anos, em complementagéo &

acéo da famflia.

A énfase & questdo do carater educa- -

tivo dos equipamentos destinados &
faixa et4ria de 0-6 é clara. Eles deveréo
ter por objetivo o favorecimento do de-
senvolvimento da crianca e a promogéo
das experiéncias e conhecimentos das
criang¢as através de propostas pedagé-
gicas apropriadas aquela faixa etéria.

A proposta da ANPEd, em 89, para
a educacéio infantil é bastante longa,
constando de 18 itens, Buscava-se dis-
ciplinar questdes de objetivos da edu-
ca¢do, da satide e da assisténcia, em
suas devidas proporgdes, ou seja, 0s
dois dltimos seriam suportes para um
quadro de predominéncia da educagéo.
A proposta reafirma o principio consti-
tucional de atribuir aos municipios a
responsabilidade prioritaria e a obri-
gatoriedade das empresas a respeito.
Diferentemente da proposta de Der-
meval, em 88, a ANPEd preconizava
aos municipios a tarefa de organizar e
coordenar as creches. A Secretaria da
Educagdo seria responsavel pela nor-
matizagfo, credenciamento e fiscaliza-
¢do tanto das creches publicas como
das privadas.

Os recursos para manutengdo des-
sas creches seriam originérios da As-
sisténcia Social, na proposta da
ANPEd.

O texto da ANPEd trata também da
qualificac¢do do profissional. Os educa-
dores para creches e pré-escolas seriam
formados em cursos especializados, de
nivel médio ou superior. Quem néo
preenchesse este requisitodeveria par-
ticipar de cursos intensivos dados por
pessoas especializadas, a serem pro-
movidos por equipes de supervisio.

Finalmente, o documento da
ANPEd-89 preconiza a integragéo das
creches e pré-escolas nos Planos de
Educagé@o da Unido. No prazo de trés
anos, toda a rede publica e particular
deveria estar integrada.

Documento da Fundacgéo
Carlos Chagas/UNICEF

Aspectos Sé6cio-Educativos para
uma politica Nacional de Educagéio de
criangas de 0 a 6 anos. Séo Paulo-1989.
Toda a caracterizag¢@o que segue neste
item é uma sintese deste documento.

Em 1989, uma equipe da Fundag&o
Carlos Chagas elaborou um documen-
to onde preconizava:

“— E fundamental garantir o cara-

ter educativo de ambos e sua conti-

nuidade, formando um sistema ini-
co a todas as criangas”.

“ — Nova defini¢do deve facultar o

inicio de um processo de aperfeigoa-

mento de qualidade do profissional
que atua em creches e pré-escolas,
assim como a regulamentagio de
sua carreira.” :
— Tanto Estados como Municipios
devem garantir que haja uma s6 po-
litica Educacional, a qual deve en-
globar creches e pré-escolas e que
poder4 ser desenvolvida por uma ou
outra drea de governo.” (F. C. Cha-
gas/UNICEF, 1989: p.238.)

Sobre a nova LDB

Em 1989, a F. C. Chagas observava:
£ fundamental que na elaboracéo
desta lei se confira & educacéo desta
" faixa etaria importéncia equivalente
a dada aos demais niveis de ensino”.
“— Para que isto ocorra sera funda-
mental que haja, por parte dos gru-
pos interessados, pressdo sobre os
congressistas e equipes que os asses-
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soram, pois é notéria a resisténcia

que segmentos hegemonicos na drea

educacional manifestam em relagéo

a educagéo pré-escolar e, mais forte-

mente, em relacdo as creches.” (F. C.

Chagas/UNICEF, 1989: p.240.)

A grande contribuicéo do estudo da
F.C. Chagas foi chamar a atengdo para
o fato de que a politica de 0 a 6 deveria
ser parte de uma politica mais global:
a politica da Inféncia.

Os educadores da F. C. Chagas aler-
tavam ainda:

“— E fundamental que sejam toma-

das (decisdes) a partir de um proces-

so democratico de debate, que colo-
que a disposi¢éo da sociedade civil as
informagtes sobre recursos, custos,
op¢bes de atendimento, que subsi-
diem suas escolhas (...) Uma deciso

a respeito de faixas etdrias a serem

atendidas prioritariamente pelo Sis-

tema Educacional deve levar em
conta néo s6 o diagndstico da situa-

- ¢éo existente, como também o card-
ter da demanda”.

AF. C. Chagas também sugeriu que
fossem elaborados critérios nacionais
(ja possiveis) quanto a:
¢ condig¢des de saneamento basico
¢ espaco fisico dos equipamentos
* aporte calérico-protéico didrio

Para que as agdes ndo tenham cara-
ter tépico mas de politicas a médio pra-
zo, sugeriram-se estratégias progressi-
vas em termos de:
¢ disponibilidade de m#&o-de-obra lo-

cal
* fun¢io necessariamente educativa

dos equipamentos (creches) :

Em 1987, o Decreto n? 94.657, que
criou o SUDS (Sistema Unificado de
Saide nos Estados) preconizava que:

Compete a Unido:

1) Elaboragdo do Plano Nacional de
Educag¢do que deveri incluir em

suas metas principais a Educacgéo

Pré-Escolar da crianca de 0 a 6.

2) Gestao/Coordenagéo, controle e ava-
liagcdo do Sistema Nacional de Edu-
cacéo Pré-Escolar.

3) Normatizagdo nacional do sistema
de servigos de satde, educagio, as-
sisténcia social e alimentacio.

4) Regulamentacdo das relacgdes entre
o setor publico e o privado na oferta
de vagas em creches e pré-escolas.

5) Regulamentacgio da formagéo e car-
reira dos profissionais que traba-
lham em creches e pré-escolas.

Em 1988 havia 6 ministérios envol-
vidos na Educagéo da crian¢a pequena:
Educagéo, Saide, Previdéncia, Traba-
lho, Justi¢a e Interior, ocorrendo com
isso o paralelismo de agdes.

O decreto que criou 0o SUDS preconi-
zava, também, a descentralizagio das
acgoes, através das seguintes diretrizes:

1) Os 6rgéos Federais devem abrir méo
da execugdo direta de servigos, aten-
do-se ao planejamento e coordena-
¢do nacional.

2) Deve-seestimular a integragdo hori-
zontal dos érgéos.

3) Devem-se eliminar gradativamente
centros de decisdo, técnica e buro-
cratica, paralelos.

4) Evitar que grupos partam do zero.

5) Preservar know-how adquirido ao
longo do tempo pelas equipes.

Compete aos Estados:

1) Ter a gestéo, o controle, a avaliagio
e a fiscalizagdo das creches.

2) A participacdo, a gestdo € o controle
dos convénios, também, devem ser
tarefas em nivel estadual. _

3) A execugiio de uma politica de forma-
¢do de recursos humanos para cre-
ches e pré-escolas cabe ao Estado.

4) A definicéo de critérios para recru-
tamento e credenciamento de profis-
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sionais que atuam em creches e pré-
escolas.

5) A elaboracéo de propostas curricula-
res para creches e pré-escolas.

6) A execugdo direta e supletiva de ser-
vigos de creche e pré-escola nas re-
gides e municipios que néo demons-
trem condigdes de garantir esse
atendimento.

Quanto aos municipios compete-lhes

1) A gestdo, coordenacgdo, controle e
avaliacfio do Sistema Municipal de
Educacéo, o qual deve priorizar a
educacio basica e pré-escolar, inclu-
sive creches, garantindo a continui-
dade e integragéo entre os trés ni-
veis.

2) A fiscalizag¢fio e supervisio de cre-
ches e pré-escolas conveniadas e, em
colaboragéo com o nivel estadual, de
creches e pré-escolas privadas e de
empresas, de acordo com normas fe-
derais, estaduais e municipais exis-
tentes.

3) O recrutamento, contratagio, ava-
lia¢do e treinamento em servigo de
recursos humanos para creches e
pré-escolas, incluindo-se nestas 1lti-
mas, as unidades conveniadas, obe-
decidos os critérios e disposi¢oes es-
taduais. :

4) A garantia de participagéo da comu-
nidade no planejamento e na gestéo
da politica de creches e pré-escolas,
tanto em nivel municipal como no
nivel das unidades.

Os projetos de LDB
dos deputados federais

Foram vérios os projetos de lei apre-
sentados & Camara dos Deputados
para uma nova lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educacgdo Nacional. Destaca-

ram-se os seguintes: o do deputado mi-
neiro pelo PSDB, Otavio Eliseo Alves
de Brito, ex-secretario da Educagéo da
gestdo Tancredo Neves de 1982-83; o
do deputado mineiro pelo PT, Paulo
Delgado; e o do deputado baiano pelo
PSDB, Jorge Hage, relator do substitu-

-tivo que foi enviado 4 Camara para

votacdo em junho de 1990.

Pela sociedade civil destacam-se
contribui¢des individuais de educado-
res brasileiros, tais como os profs. Der-
meval Saviani, Luis Antonio da Cunha
e Florestan Fernandes. De forma cole-
tiva, a Associacdo Nacional de Pés-
Graduagéio e Pesquisa em Educagéo —
ANPEd teve papel de destaque a partir
de sua IV Conferéncia Nacional em
Goidnia, em 1986, e do Férum de Edu-
cacdo na Constituinte, o qual teve,
ap6s 1988, continuidade de seus traba-
lhos centrados na nova LDB.

No caso especifico da Educagéo In-
fantil, destacam-se as contribui¢des da
Fundagéo Carlos Chagas, de Sdo Paulo
(em especial Maria Malta Campos e
Fulvia Rosemberg); pesquisadores de
universidades do Rio de Janeiro (Sonia -
Kramer, Regina de Assis), pesquisado-
res de Brasilia (Carmem Grady), da
UNICAMP (Ana Licia Goulart de Fa-
ria, Maria Evelyna Pompeo, Maria da

. Gloria Gohn) e da USP de Ribeirao

Preto.

O projeto do Deputado Otavio Eli-
seo, em sua versdo inicial, conservou os
principios basicos contidos na proposta
do Prof. Dermeval Saviani (1988). Es-
tudos posteriores sobre o projeto reco-
mendavam que se atentasse para o
papel do Municipio na responsabilida-
de com as creches.

O Deputado Paulo Delgado elaborou
um Projeto (n® 2.926, de 1989) onde
trata da questdo das creches, no capi-
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tulo I da Democratizagéio do acesso,
permanéncia e conclusd@o. Citando o
artigo 7° da Constituigéo, o Deputado
contribuiu com o debate ao precisar a
faixa etdria de 0 a 6, como da Educacéo
Infantil. O Deputado contribuiu, tam-
bém, com um chamamento quanto 2
necessidade de adequacéio do ambiente
fisico as atividades pedagégicas das
criangas de O a 6 anos, para um aten-
dimento em tempo integral.

O projeto
Jorge Hage

Como sabemos, o projeto Jorge Hage
foi elaborado a partir de uma articula-
¢do entre diferentes setores que parti-
ciparam das discussées em torno da
proposta de umanova Lei de Diretrizes
e Bases da Educagéo Nacional. Em ju-
nho de 1990, o substitutive que levou o
nome de seu relator, o deputado baiano
do PSDB Jorge Hage, foi aprovado pela
Camara Federal. Ele contém todo um
capitulo sobre a Educagéo Infantil.

Para avaliarmos a importéncia da
abordagem dada & Educacéo Infantil
no novo projeto de lei é preciso que a
contextualizemos no corpo global da
Lei. A Educacio foi tratada de forma
global em dois niveis: o escolar e o
extra-escolar. Nc¢ nivel da escola, a
Educag@io foi equacionada em dois
grandes blocos: a Educagéio Basica e o
Ensino Superior. A Educagéo Basica
foi subdividida em trés grandes fases:

a Infantil, de 0 a 6 anos; a Fundamen-

tal, de 7 a 14 anos; e o Ensino Médio,
posterior ao fundamental.

A Educagéo Infantil foi subdividida
em dois ciclos: creches, para a faixa
etdria de 0 a 3 anos, e pré-escolas, para
afaixa de 4 a 6 anos. Ela é considerada
como a 1? etapa da educagéo bésica.

Os objetivos da Educagio Infantil
foram definidos como:

1* — Proporcionar. condigées para o
desenvolvimentofisico, psicol6gi-
co e intelectual da crianga, em
complementacdo & acdo da fami-
lia. o :

2 — Promover a ampliagio de suas
experiéncias e conhecimentos,
estimulando seu interesse pelo
processo de transformagéo da na-
tureza e pela convivéncia em so-
ciedade. : :

A Educagéo Infantil dever4 ser mi-
nistrada em creches; para as criangas
de 0 a 3 anos, e em pré-escolas, para
criancas de 4 a 6 anos. O projeto comete
uma falha ao néo disciplinar o tipo de
atendimento entre 3 e 4 anos de idade.

Segundo o projeto, a Educagéo In-
fantil constitui “Direito da Crianga e de
seus Pais” e “Dever do Estado”. Obser-
va-se que a conquista obtida com a
promulgacio da Constituicdo de 1988
é reafirmada.

Uma das grandes novidades da
abordagem é a criacdo de uma nova
estrutura no sistema de ensino brasi-
leiro: os Centros de Educagéo Infantil
— paraos estabelecimentos integrados
pelas creches e pré-escolas. Por outro
lado, observa-se a oficializagiio destes
estabelecimentos na 4rea da Educaggo
assim como sua inclusdo na drea de
competéncia dos municipios.

Entretanto, dada a especificidade do
atendimento da faixa et4ria, particu-
larmente de 0 a 3 anos, os recursos
financeiros devem continuar sendo ori-
gindrios de védrias 4reas. Assim, o sis-
tema de Saude e Assisténcia Social
deve assegurar as complementacdes
necessérias para que os centros desem-
penhem, além da fun¢éo educativa, seu
papel de assisténcia social e a sadde
das criancas. '

76



Pro-Posigdes Vol. 3 N22 [8] * julho de 1992

O projeto Jorge Hage disciplina tam-
bém que os recursos destinados para a
Educacéo Infantil devem ser aplicados
prioritariamente em 4reas geogréficas
habitadas pelas camadas de baixa ren-
da, articulando-se aos servigos de sad-
de — fisica e mental. Esta orientagéo
objetiva disciplinar e atender uma de-
manda social bdsica. Objetiva também
demarcar uma postura quanto ao car4-
ter do equipamento. Nio se trata ape-
nas de criar centros de assisténcia a
inféncia, nas regides periféricas, mas
de se criarem centros de Educacéio In-
fantil em 4reas carentes, voltados para
a crianga, amparados por infra-estru-
turas complementares. A Satide é uma
dasinfra-estruturas b4sicas mas o cen-
tro, em si, néo deve ser equipamento de
satde ou sanitério. Deve ser um espaco
educacional. :

Dada a especificidade da faixa etdria
de 0 a 6 anos, a Lei determina que os
novos Centros sejam multidisciplina-
res. A orientacdo e a supervisdo dos
Centros devem também obedecer ao
principio da multidisciplinaridade.

O projeto possui orientacdes avanca-
das no sentido de n&o discriminar o
atendimento as criancas portadoras de
necessidades especiais.

Um dos pontos bastante polémicos
diz respeito a formacgdo dos profissio-
nais que atuam nas creches. O texto é
bastante adequado ao tratar aqueles
profissionais como educadores. Entre-
tanto ele determina a formacéo de ni-
vel médio ou superior. Sabemos que,
por um lado, na realidade brasileira a
maioria das creches particulares tra-
balha com atendentes n#o qualifica-
das. Por isto sdo geralmente denomi-
nadas pajens (que pajeiam, olham ou
vigiam as criangas sob guarda). Por
outro lado, a exigéncia de nivel minimo

de escolaridade é uma necessidade im-
periosa. N#o € possivel tratar a questéo
com a devida seriedade sem abordar-
mos a questéo da formacdo do profis-
sional que atue no equipamento, seja
qual for suz denominagio (pajem, cre-
cheira, recreacionista, atendente, au-
xiliar ete.).

Ainda em relagéo ao quadro de pes-
soal de um Centro de Educagéo Infan-
til, o projeto Jorge Hage contém outras
novidades, tais como a necessidade de
estégios (art. 97) e formag#o especifica
para adiregéo e supervisdo dos equipa-
mentos. _

O artigo 96 diz:
“A preparacéo de educadores para o
exercicio de fungdes de superviséo e
orientacéio Educacional, para a edu-
cagéo bésica, serd feita em cursos de
graduagéo em pedagogia ou em nivel
de pés-graduacdo, a critério da ins-
tituicdo de ensino, exigida experién-
cia docente, com duragéio minima de
dois anos e outras condigdes, a crité-
rio dos érgdos competentes”.

Ou seja, uma diretora de um Centro
Educacional Infantil deveria ser da
éreadaEducagéo ou ter pés-graduacéo
na mesma. Esta exigéncia, bastante
forte para o quadro atual de atendi-
mento, particularmente narede de cre-
ches, é também uma necessidade im-
periosa para que se altere o cardter
assistencial ou médico-assistencial da
maioria dos equipamentos existentes.

Posicionamo-nos em apoio & corren-
te de educadores brasileiros que véem
as creches como equipamentos educa-
tivos, direito da crian¢a. Infelizmente
esta ndo tem sido a orientagdo basica
da maioria dos equipamentos de edu-
caclo infantil existentes no Brasil,
mesmo 0s da rede piblica, pois eles
estdo voltados fundamentalmente
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para o atendimento 4s mées, enquanto
forca de trabalho. As creches, em par-
ticular, tém sido organizadas para a
guarda das criancas enquanto as mies
trabalham. Dada a caréncia numérica
dos equipamentos (entre outras carén-
cias), as creches tém, em geral, como
critério basico de atendimento, que a
mée comprove o trabalho fora do lar.

O projeto de Jorge Hage reafirma o
principio constitucional quanto & obri-
gatoriedade de se manterem creches
nas empresas com mais de dez maes e
atribui aos municipios a responsabili-
dade basica pelo atendimento & Educa-
¢do Infantil. Esta posicéo foi reforcada
pela orientagéo que a Constitui¢éo de
1988 forneceu quanto aos percentuais
de verbas a serem aplicadas pelos mu-
nicipios na educagéo: 25%. Ainda em
relacdo as verbas, o projeto de Jorge
Hage cria uma outra novidade: o sal4-
rio-creche (art. 118).

Considerando que o salédrio educa-
¢do, disciplinado pela Constituigédo Fe-
deral e por leis especificas, tem sido
insuficiente para dar conta dos custos
necessédrios ao atendimento ao ensino
fundamental; e considerando que as
verbas de outras 4reas sociais, particu-
larmente da Previdéncia, sdo oriundas
de setores em crises e déficits perma-
nentes, os educadores acharam por
bem constituir um fundo especial e es-
pecifico para as creches.

Diz o artigo 118:

“Fica criada a contribuig¢fio social do

salario-creche como fonte adicional

de funcionamento da Educagéo In-

fantil pablica oferecida em creches e

pré-escolas a ser recolhido pelas em-

presas e demais entidades piblicas
ou privadas vinculadas & Previdén-
cia Social, incidindo sobre a folha de
saldrio-base dos titulares e diretores
com base em aliquota de 1%”.

Prevendo-se a demanda que devera
ocorrer em torno donovo subsidio pelas
creches particulares ditas comunit4-
rias, a partir da possibilidade gerada
pela prépria Constituicdo (art. 213), o
projeto Jorge Hage disciplina que esta
possibilidade deve atender o disposto
em seu artigo 2° onde se 1& que as
institui¢des devem realizar uma gestéo
democratica no ensino. Ou seja, o di-
nheiro publico deve ser distribuido em
institui¢cdes que estejam abertas para
as informagdes, sejam transparentes
quanto a suas aplicagdes, acolham re-
presentantes da comunidade etc. A
este respeito, a nova LDB preconiza,
em suas Disposigdes gerais e transit6-
rias que: '

“as creches e pré-escolas atualmente

mantidas pelas empresas para seus

empregados e dependentes terdo o

prazo de 180 dias para adaptar-se &

forma de gestdo estabelecida nesta

lei” (art. 132).

Finalmente, o projeto para a nova
LDB trata também dos curriculos de
Educagdo Infantil. Afirma-se que:
“deve-se levar em conta, na sua concep-
¢do e administracgdo, o grau de desen-
volvimento da crianca, a densidade so-
cial e cultural da populagéo infantil e
os conhecimentos que pretendem com-
pensar e universalizar”. Preconiza-se
que os curriculos devam ter orientagéo
nacional, complementados pelos siste-
mas de Ensino dos municipios e que
sejam articulados aos Ensinos Funda-
mentais.

A questido da avaliagio na Educagéo
Infantil é uma matéria de ordem qua-
litativa: far-se-4 mediante o acompa-
nhamento do desenvolvimento da
crian¢a e nio haverd julgamento de
aprovagéo para o acesso ao ensino fun-
damental.
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O trabalho objetiva rea-
Resumo lizar uma retrospectiva
histérica sobre a legislagédo brasileira rela-
tiva a crianga de 0 (zero) a 6 anos de idade.
E dada énfase ao tratamento da questdo
nas Leis de Diretrizes e Bases da Educagéo
Nacional (1961 e 1971), na Constitui¢do
Brasileira de 1988 e no projeto de LDB do
ex-Deputado Jorge Hage (1989).

Palavras-chaves: Leis da educagdo in-
fantil; educagéo infantil; creches; pré-esco-
la.

This paper offers a
AbStraCt historical : retrospec-
tive of Brazilian legislation related to
childhood education from zero to 6 years
old. Emphasis is given to the education
laws of 1961 and 1971, to the Brazilian
Constitution of 1988 and the 1989 educa-
tion law project of ex-Deputy Jorge Hage.

Descriptors: Childhood education laws;
childhood education; preschool; nursery
school.
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